
SENHOR PRESIDENTE PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE - ES 

URGENTE (Decreto-Lei n°20111967) 

PROTOCOLO 

140. 	 OLA   

DATA: -2.2./ 	")  6 ,9 6  
HORÁRIO: 

ASSINATURA. 	  
IDENTIFICAÇÃO:  

ANDERSON  SARTORE 

TtCNICO.LEGISLATIVO 

NILVANDRO RODRIGUES GOMES, brasileiro, divorciado, aposentado, portador da carteira de identidade 

n° 522.760, expedida pelo PTC/ES, inscrito no CPF n°488.339.677-00, filho de Manoel Gomes Ferreira e 

Ana Rodrigues, nascido em 23/07/1957, titulo de eleitor n° 0047 0915 1422, Zona 19, Seção 0039, 

Município de Muniz Freire/ES, residente e domiciliado na Rua Leonardo Pauludo, s/n°, Centro, 

Município de Muniz Freire/ES, CEP 29.380-000, vem, perante Vossa Senhoria, com fundamento no 

Decreto-Lei n° 201/196/, na Constituição Federal, nos princípios republicanos da moralidade 

administrativa e do controle externo do Poder Executivo, apresentar a presente: 

DENÚNCIA POR INFRAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA COM PEIDO DE CASSAÇÃb•DE MANDATO E • 

AFASTAMENTO CAUTEIAR IMEDIATO 

em face de: GESI ANTÓNIO DA SILVA  JUNIOR,  também denominado popularmente como "o homem das 

caronas das atas", Prefeito Municipal de Muniz Freire/ES, brasileiro, casado, podendo ser encontrado na 

sede da Prefeitura Municipal de Muniz Freire/ES, local  ern  que recebe regularménte comunicações 

oficiais e intimações procedimentais, pelos fatos e funda mentos jurídicos a seguir expostos. 

I — DA LEGITIMIDADE DA DENONCIA E DA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL 

A presente denúncia é formulada com fundamento direto no Decreto-Lei n° 201/1967, diploma legal 

que disciplina os crimes de responsabilidade e as infrações politic6-administrativas praticadas por 

Prefeitos Municipais. 
111..  

Nos termos do  art.  4° do referido diploma legal, sujeitam-se ao julgamento  politico-administrativo da 
Câmara Municipal condutas incompativois com: 
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a) a dignidade do cargo; 

b) a moralidade administrativa;' 

c) a legalidade; 

d) a probidade; 

e) e a adequada proteção do patrimônio público. 

A competência fiscalizatória desta Câmara Municipal decorre diretamente: 

a) do principio republicano; 

b) da separação constitucional dos poderes; 

c) do dever de controle externo; 

d) da supremacia do interesse público; 

e) e da obrigação institucional de fiscalização permanente dos atos do Chefe do Poder Executivo. 

Constituição 'Federal jamais transformou o Poder Legislativo Municipal em estrutura decorativa ou 

mera extensão politica do Executivo. 

A Câmara Municipal existe para fiscalizar. 

E quando fatos gravíssimos envolvendo possível lesão ao patrimônio público chegam formalmente ao 

conhecimento desta Casa Legislativa, surge verdadeiro dever constitucional de agir. 

A omissão institucional, diante iie fatos dessa magnitude, poderá caracterizar: 

a) violação ao dever constitucional de fiscalização; 

b) afronta à moralidade administrativa; 

c) enfraquecimento institucional; 

d) e grave .comprometimento da credibilidade democrática perante a sociedade. 

.c 
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II — DA OBRIGATORIEDADE DE LEITURA DA DENÚNCIA NA PRIMEIRA SESSÃO SUBSEQUENTE AO 

PROTOCOLO 

0 rito previsto no Decreto-Lei n° 201/1967 é absolutamente claro. 

Recebida a denúncia, compete ao Presidente da Câmara proceder.obrigatoriamente à sua leitura na 

primeira sessão subsequente ao protocolo, submetendo-a imediatamente à deliberação do Plenário. , 

Não existe espaço jurídico para: 

a) retenção política; 

b) juizo pessoal de conveniência; 

c) filtragem ideológica; 

d) engavetamento institucionalk, 

e) ou criação de obstáculos artificiais ao processamento da denúncia. 

A Presidência da Cal-nara não possui poder discricionário para impediro exercício do controle político-

administrativo constitucionalmente assegurado ao Plenário. 

0 Presidente da Câmara não é dono do rito. 

apenas seu condutor legal. 

A denúncia pertence ao Plenário. A decisão pertence ao Plenário. A soberania Procedimental pertence 
ao Plenário. 

Por essa razão, requer-se desde logo: 
• 

'0 
a) a leitura obrigatória da presente denúncia na primeira sessao subsequente ao protocolo; 

b) sua imediata submissão ao Plenário; 
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c) e o regular processamento na forma do Decreto-Lei n°20111967. 

Alias, a matéria sequer comporta mais debates improvisados, distorções regimentais oportunistas ou 

tentativas caricatas de manipulpção narrativa em plenário. 

0 paradigma firmado no Mandado de Segurança n° 5000811-852025.8.08.0037, impetrado por Regina 	. 

Rogai nesta própria Comarca de Muniz Freire/ES, sob condução do digno Magistrado  Dr.  Marcelo Mattar 

e aqui registre-se, para que não reste espaço a vereadores falaciosos que, na sessão anterior, chegaram 

ao constrangimento público de tentar negar até mesmo o nom4lo pro.prio juiz da .causa, numa 

demonstração preocupante de.desinformação institucional misturada com conveniência política reforça • 

exatamente aquilo que a lei já estabelece de maneira cristalina: a Mesa Diretora não possui poder para 

obstruir, retardar, sequestrar ou engavetar denúncia.formulada com fundamento no Decreto-Lei n° 

201/1967. Esses fatos já são de pleno conhecimento do próprio Poder Judiciário recentemente 

provocado, e de outro lado, inclusive, relacionados a conduta indecorosa e descabida do edil, condutas 

frontalmente incompatheis com assento nesta Casa Legislativa, mais ainda, para se arvorar futuramente 

pelo seu  modus operandi  teatral a candidato a presidente deste Sodalicio como quer fazer crer 

literalmente a titulo de premiação, esquecendo-se outrossim, que ninguém confia nele ninguém mesmo, 

tanto que, quem esta por presidir é figura diversa. 

E não para por ai. 

A Reclamação Constitucional n° 81.207/ES, de relatoria do Ministro Nunes Marques, no Excelso Supremo 

Tribunal Federal, reafirma precisamente a mesma compreens5dikepublicana: o Preidente da Câmara • 

não é censor institucional de denúncia  politico-administrativa. 

Não é tutor  politico  do Prefeito. Não é proprietário do rito. Não é fiscal da conveniência política. E muito 

menos autoridade soberana acima da Constituição, do Decreto-Lei n° 201/1967 ou da própria vontade 

do Plenário. 

Sua obrigação legal é objetiva e
t
simples: cumprir a lei. 

E cumprir a lei, neste caso, significa: ler a denúncia, submetê-la ao Plenário e respeitar o devido processo  
politico-administrativo. 

Qualquer tentativa de blindagem política, retenção artificial, obstrução procedimental ou "interpretação • 
• 
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criativa" do do rito legal poderá representar gravíssima afronta: 

a) ao principio republicano; 

b) ao devido processo legal; . 

c) à independência fiscalizatória do Poder Legislativo; 

d) e à própria moralidade administrativa. 

Porque numa Republica séria: denúncia não se esconde em gaveta. Denúncia se processa. 

E democracia não convive com vereador mentindo em tribuna para tentar proteger estrutura de poder 

de forma vergonhosa, inescrupulosa, vil e literalmente sem pudor.  

III  — QUANDO 0 PRÓPRIO MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSA FORMALMENTE 0 PREFEITO MUNICIPAL 

A presente denúncia não nasce de boatos. Não nasce de perseguição política. Não nasce de disputas 

eleitorais. Não nasce de narratitas artificiais de oposição. 

Ela nasce de um fato institucional  gray  issimo: o próprio Ministério Público do Estado do Espirito Santo 
ajuizou  WO  DE IMPROBIDADEADMINISTRATIVA em face do atual Prefeito Municipal de Muniz 

Freire/ES. 

Trata-se do processo judicial de Ação de Improbidade Administrativa n° 5001075-05.2025.8.08.0037, em 

tramitação perante o Poder Judiciário desta Comarca de Muniz Freire, tendo como ordenador de 

despesas o ora prefeito denunciado. 

Não se esta diante de coméntarios de rua. 

Estamos diante de acusação formal promovida pelo órgão constitucionalmente incumbido da defesa: 

a) da moralidade administrativa; 

b) da ordem jurídica; 
kØ 
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O'  

Pk 

c) do patrimônio público; 

d) e dos interesses da coletividade. 

Segundo os próprios fatos narrados pelo Ministério Público Estadual, o Prefeito denunciado figura em 

contexto envolvendo: 

a) adesão irregular à Ata de Registro de Pregos n° 025/2024 com pagamentos até o presente momento; 

b) ausência de planejamento administrativo; 

c) inexistência de individualização da demanda pública; 

d) ausência de pesquisa adequada de pregos; 

e) ausência de demonstração de vantajosidade econômica; 

f) possível direcionamento contratual; 

g) e prejuízo estimado ao erário na ordem de R$ 673.200,00. 

E talvez o aspecto mais alarmante seja justamente o padrão administrativo que começa a se desenhar 

perante a sociedade. 

Porque enquanto a população enfrenta: 

a) dificuldades estruturais; 

b) precariedade em serviços públicos; 

c) problerilas históricos em infraestrutura; 

d) estradas deterioradas; 

e) fragilidades na saúde; 

f) e insegurança administrativa; 

0 que surge perante os olhos da sociedade são sucessivas denúncias envolvendo: 

a) contratos públicos; 

e 
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b) atas de registro de preços; 

c) adesões milionárias; 

d) licitações de altíssimo valor; 

e) 'ausência de planejamento; 

f) fragilidade de controle; 

g) e potenciais distorções administrativas. 

• 

— DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N° 201/1967 

Os fatos narrados revelam, em tese, possível prática das infrações político-administrativas previstas no  

art.  4° do Decreto-Lei n° 201/1967, especialmente: 

kØ 

a) Art.  4°, inciso VII — "Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se 

na sua prática"; 

b) Art.  4°, inciso VIII — "Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do 

Município sujeito à administração da Prefeitura"; 

c) Art.  4°, inciso X — "Proceder'de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo". 

Os fatos descritos pelo próprio Ministério Público revelam cenário potencialmente incompatível: 

a) com a legalidade; 

b) com a moralidade administrativa; 

c) com a transparência; 

d) com a probidade; 

e) com o dever constitucional de proteção do patrimônio público; 

f) e com a dignidade institucional do cargo de Prefeito Municipal. 

V — DA GRAVIDADE ABSOLUTA DAS ACUSAÇÕES 
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Não se trata de mera irregularidade burocrática. 

0 que o Ministério Público descreve é algo infinitamente mais grave: uma contratação pública 

potencialmente conduzida: 

a) sem planejamento adequado; 

b) sem individualização concreta da necessidade pública; 

c) sem demonstração efetiva de vantajosidade; 

d) sem pesquisa idônea de pregos; 

e) e com indícios apontados de possível direcionamento contratual. 

O núcleo central da acusação ministerial atinge precisamente VI° que existe de mais sensível na 

Administração Pública: o correto uso do dinheiro pertencente ao povo. 

Ejustamente por isso esta Câmara Municipal não pode agir como se estivesse diante de mera 

divergência administrativa secundaria. 

0 que esta em jogo 6: 

a) a credibilidade instityciona I do Município; 

b) a confiança da população; 

c) a moralidade administrativa; 

d) a legalidade dos atos públicos; 

e) e o respeito ao patrimônio cõletivo. 

VI .— A CÂMARA MUNICIPAL NÃO PODE SE TRANSFORMAR EM CARTÓRIO DE SILENCIO 

A Constituição Federal não 'criou o Poder Legislativo para servir como estrutura de proteção política do 
Poder Executivo. 
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A Câmara Municipal possui dever constitucional de fiscalização permanente, sob pena de intervenção 

judicial a ser decretada. 

E quandoo próprio Ministério Público acusa formalmente o Prefeito Municipal de práticas 

potencialmente lesivas ao patrimônio público, o dever institucional desta Casa deixa de ser apenas  

politico.  

Passa a ser: 

a) moral; 

b) jurídico; 

c) republicano; 

d) e constitucional. 

"0 

O silêncio•institucional diante de fatos dessa magnitude poderá ser interpretado pela sociedade como: 

a) Conivência; 

b) passividade deliberada; 

c) submissão política; 

d) enfraquecimento institucional; 

e) ou abandono do dever fiscalizatório. 

Não existe Republica sem fiscalização. Não existe democracia saudável sem controle. Não existe 

moralidade administrativa onde o Legislativo fecha os olhos para acusações dessa gravidade oriundas do 

próprio Ministério Público Estadual. 	 "0 

0 vereador que se cala diante de fatos dessa dimensão não protege estabilidade institucional. 

Protege apenas o desconforto  politico  do poder investigado. 
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E a história demonstra que toda vez que o Poder Legislativo renuncia à sua função constitucional de.  ; 

fiscalizar, instala-se ambiente fértil para: 

a) banalização da ilegalidade; 

b) descrédito democrático; 

c) erosão da confiança pública; 

d) enfraquecimento das instituições; 

e) e aprofundamento da sensação de impunidade. 

VII — DO PEDIDO DE AFASTAMENTO CALJTELAR IMEDIATO DO PREFEITO IMPERADOR DAS ADESÕES DE 

ATAS MILIONÁRIAS 

A excepcional gravidade das acusações formuladas pelo Ministério Público Estadual justifica análise 

imediata de afastamento cautelar do denunciado durante a tramitação da Comissão Processante. 

40 

A permariência irrestrita do denunciado no comando da estrutura administrativa poderá: 

a) comprometer rastreamento documental; 

b) fragilizar a produção probatória; 

c) influenciar estruturas administrativas subordinadas; 

d) dificultar acesso a informações; 

e) gerar constrangimento institucional a servidores; 

f) comprometer a credibilidade da investigação; 

g) e ampliar a instabilidade político-administrativa do Município. 

O afastamento cautelar não possui natureza de antecipação de culpa. 

Possui natureza de proteção institucional: 
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a) da investigação; 

b) da transparência; 

c) da moralidade administrativa; 

d) da credibilidade do procedimento; 

d) e da própria confiança pública nas instituições. 

Quando a estrutura investigada permanéce integralmente submetida ao comando  politico  do próprio 

investigado, a credibilidade do procedimento nasce sob permanente suspeita perante a sociedade. 

E nenhuma instituição séria pode tratar isso como normaiidade democrática. 

VIII — DA RUPTURA DA CONFIANÇA PÚBLICA E DO DEVER HISTÓRICO DESTA CAMARA MUNICIPAL 

0 que está submetido ao julgamento desta Câmara Municipal não é simples procedimento burocrático. 

0 que está em julgamento 6: 

a) a credibilidade das instituições públicas; 

b)..a força da democracia local; 

c) a seriedade do controle externo; 

d) e a própria confiança da população na República. 

Quando o Ministério Público acusa formalmente o Chefe do Poder Executivo de práticas potencialmente 

lesivas ao patrimônio público, eventual omissão institucional do Poder Legislativo deixa de ser mera ; 

escolha política. 

Passa a representar risco concreto de colapso moral da fiscalizakto republicana. 

NA() haverá espaço para discursos vazios. Não haverá espaço para blindagens políticas. Não haverá 

espaço para narrativas artificiais. 
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Porque a sociedade já compreendeu algo fundamental: o silêncio do fiscalizador, diante de acusações 

dessa magnitude, transforma-se em mecanismo indireto de proteção do poder'investigado. 

E isso é absolutamente incompativel com o Estado Democrático de Direito. 

A população de Muniz Freire esta observando. 

Cada vereador desta Casa será lembrado futuramente não pelo discurso que realizou em tribuna.., mas 

pela posição concreta que assumiu quando a moralidade administrativa exigiu coragem institucional. 

Porque existem momentos em que o silêncio deixa de ser neutralidade. 

E passa a ser cumplicidade histdrica. 

IX — DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o recebimento imediato da presente denúncia; 

b) sua leitura obrigatória em plenário na primeira sessão subsequente ao protocolo; 

c) o recebimento pelo quórum legal previsto no Decreto-Lei n° 201/1967; 

d) a imediata instauração de COMISSÃO PROCESSANTE; 

e) a notificação do denunciado: 
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f) a requisição integral do processo judicial referente a Ação de Improbidade Administrativa n° 5001075-

05.2025.8.08.0037; 

g) o envio integral de cópia da presente denúncia: 

1. ao Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo; 

2. ao Ministério Público do Estado do Espirito Santo; 

3. ao Tribunal de Juftiça do Estado do Espirito Santo; 

4. a Policia Federal; 

5. ao Ministério Público de Contas; 

6. e a Procuradoria-Geral de Justiça; 

h) o afastamento cautelar  go  denunciado durante a tramitação da Comissão Processante; 

I) a adoção de todas as medida§fiscalizatórias cabíveis; 

j) e, ao final, sendo constatadas as infrações político-administrativas narradas, a cassação do mandato do 

denunciado, nos termos do Decreto-Lei n° 20111967, com a consequente devolução de R$ 673.200,00 

gastos ilicitamente ria linha do Ministério Público Estadual, mediante tornada de contas especial. 

X — DA ADVERTÊNCIA INSTFTUCIONAL FINAL A TÍTULO DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Esta denúncia ingressa oficialmente nos registros da  Camara  Municipal de Muniz Freire não apenas 
como peça jurídica. 

Ela ingressa como marco institt.icional perante a historia política deste Município. 

Porque a partir deste momento haverá apenas dois caminhos possíveis: ou esta Casa Legislativa exercerá 
sua função constitucional com independência. coragem e regneito absoluto RepUblicrs... ou nssumir:i 

perante a sociedade o peso histórico da omissão institucional diante de acusações gravíssimas 

formuladas pelo próprio Ministério Público. 	 • 
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Muniz Freire, na d o protocolo físico. 

NILVANDRO 

Denunciant 

IGUES GOMES 

itor Municipal 

Não haverá meio-termo perante a consciência pública. 

A população saberá distinguir: quem exerceu fiscalização e quem escolheu proteger estruturas de poder. 

A democracia não morre apenat quando há corrupção. 

Ela também morre quando as instituições responsáveis pela fiscalização escolhem não agir. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 
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